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 PROJETO LEI  MUNICIPAL Nº28, DE  02 DE  MARÇO DE 2021
 

 Altera  dispositivos da Lei Municipal  nº3.579,  de


22 julho  de 2014,   que cria  empregos destinados 
                                                                                      a   atender  o  programa  de  combate   as endemias.
                 O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul,  no uso das atribuições    legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

                       FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



ART. 1º - Fica alterado o Art. 1º da Lei Municipal nº 3.579 , de 22 de julho de 2014, que cria empregos destinados a atender o programa de combate as endemias, o qual passará a vigorar com a seguinte redação:



“ART. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a criar empregos, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e providos mediante processo seletivo  público, destinados o atendimento do Programa de  Combate as Endemias:
	Emprego 
	Quantidade 
	Carga Horária
	Salário Básico Mensal

	Agente de Combate as Endemias
	04
	40h semanais
	R$1.550,00



            ART. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito a contar de  1º de janeiro de 2021,  revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA-RS

        Aos  02   dias do mês de março  de 2021.

 GILBERTO LUIZ HENDGES
Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA
A proposição do presente Projeto de Lei, que trata da alteração do vencimento dos  Agentes de Combate a Endemias  se faz necessário em face da edição  da Portaria GM/MS nº3.278, de 03 de dezembro de 2.020, pelo Ministério da Saúde, a qual determinou que o valor do incentivo federal para estes agentes públicos restasse fixado em R$ 1.550,00 (um mil quinhentos e cinquenta reais), nos termos do art. 1° daquele ato federal.

Assim, é obrigação legal do Município por meio de competente processo legislativo atualizar o valor praticado, de forma a cumprir as determinações do ente Federal, no caso, Ministério da Saúde, que alias repassa recursos para tal.            
Diante destas considerações, pedimos a atenção especial dos senhores vereadores na apreciação e aprovação do presente projeto de lei.

Aratiba/RS, aos  02  dias de março  de 2021.

GILBERTO LUIZ HENDGES
Prefeito Municipal
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